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Questao Discursiva 04164

De acordo com a Constituicdo Federal, o menor, filho de mée brasileira, nascido no estrangeiro mas residente no pais, fica sujeito a condi¢cdo de homologacéo
judicial da opgéo pela nacionalidade brasileira apés alcangar a maioridade. Antes dessa homologagéo, em que situacdo fica 0 menor quanto a nacionalidade,
consoante o entendimento do Supremo Tribunal Federal?
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A nacionalidade é um vinculo politico-juridico que se estabelece entre o Estado e um individuo, este que, com esta qualidade, serd um dos elementos

integrantes do Estado, no seu aspecto subjetivo. O critério exigido pelo ente estatal para a aquisicdo da nacionalidade pode, dentre outros, decorrer do
nascimento da pessoa em seu territério, o qual se denomina ius solis, e/ou da ancestralidade, exigindo-se que o individuo seja oriundo de ascendentes
nacionais (critério ius sanguini).

O direito a nacionalidade na legislagéo brasileira subdivide-se em: nacionalidade originaria e derivada. Esta é titularizada pelos brasileiros naturalizados, ou
seja, decorre da opcéo do individuo em adquiri-la, junto & aquiescéncia do ente estatal em concedé-la, de maneira que ndo é uma forma de aquisicdo
automética do vinculo. A nacionalidade derivada também possui duas espécies, ordinaria e extraordinéria.

Por sua vez, a nacionalidade originaria é aquela da qual gozam os brasileiros natos, sua forma de aquisigdo é automatica e pode levar em consideragdo o
critério do ius solis, 0 nascimento no territério nacional, independentemente da nacionalidade dos genitores, salvo se filho de pais a servigo de outro pais.
Bem como, depreende-se do texto constitucional, o critério ius sanguinis, hipétese em que a pessoa é filha de pai ou mae brasileira a servi¢o do pais no
estrangeiro. Como também, nascida no exterior filho de pai ou mée estrangeiro, seja registrada no 6rgéo brasileiro competente, ou que, venha a residir no
Brasil e opte a qualquer tempo, atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira. E a denominada nacionalidade potestativa, titularizada pelo menor
descrito pelo enunciado da questao.

Vislumbra-se que em relacdo ao menor, essa nacionalidade depende da residéncia do individuo em solo nacional, da plena capacidade civil e

do requerimento a Justica Federal, em procedimento de jurisdigdo voluntaria de legimitimidade exclusiva do requisitante. Segundo a doutrina e a
jurisprudéncia do STF, tais requisitos representam verdadeira condigdo suspensiva do direito potestativo & nacionalidade originaria, de maneira que o seu
titular ndo goza de seus efeitos enquanto ndo aquela ndo for implementada.

Em tais hipéteses, decerto, pela necessidade de se conferir a maxima efetividade dos preceitos constitucionais, a jurisprudéncia do STF compreende que o
filho de nacionais goza de "nacionalidade proviséria“, ou seja, uma antecipacéo do pleno gozo dos efeitos do direito & nacionalidade que titula, enquanto
perdurar a sua menoridade.

A legislacéo especifica que regulamenta o tema, possibilita que os genitores de menores de 10 anos requeiram, representado os interesses do filhos, ante a
Justica Federal a sua nacionalidade proviséria. Contudo, tal nacionalidade finda uma vez que o individuo complete 18 anos, momento em que devera solicitar
0 seu reconhecimento na referida acéo judicial de jurisdi¢éo voluntéria, de competéncia da Justica Federal.

Do que é possivel concluir que atingida a maioridade a nacionalidade provisoria cessa seus efeitos, e o direito a aquisi¢cdo da nacionalidade originaria
permanece sob condigdo suspensiva até ulterior requerimento do titular no procedimento judicial retrotranscrito.
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